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Projeto de Lei nº      , de 2003  
 (Da Sra. Iara Bernardi) 

Modifica os artigos 216 e 231 do 
Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 – Código Penal, para suprimir o 
termo “mulher honesta”.  

 

 

O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º. O art. 216 do Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 216. Induzir alguém, mediante fraude, a praticar ou 
submeter-se à prática de ato libidinoso diverso da conjunção carnal:  

..........................................................................” (NR) 

Art. 2º. O art. 231 do Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, 
e sua rubrica passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Tráfico sexual 

Art. 231. Promover ou facilitar a entrada, no território nacional, 
de pessoa que nele venha exercer a prostituição ou a sua saída para 
que vá exercê-la no estrangeiro: 

..............................................................................” (NR)  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 



 2 

JUSTIFICAÇÃO 

O Código Penal em vigor contempla anacronismos, estereótipos, 
preconceitos e discriminação em relação às mulheres, que já não mais se 
coadunam com a contemporaneidade de luta pela afirmação de igualdades. 
Vivemos um momento paradoxal. 

Este momento, marcado pelas expectativas de mudança e pelas 
inovações introduzidas pelo novo Código Civil, é propício para que se 
reivindique a imediata reformulação do Código Penal de 1940, com sua parte 
geral modificada em 1984. A peça contempla anacronismos, estereótipos, 
preconceitos, discriminação, logo, inconstitucionalidades em relação às 
mulheres. Exemplos são os dispositivos que aludem à mulher honesta como 
sujeito passivo dos crimes de "posse sexual mediante fraude" e "atentado ao 
pudor mediante fraude", crimes previstos no título referente aos "crimes contra os 
costumes", não contra a pessoa. 

É inadmissível a manutenção de tais dispositivos, que não se 
coadunam com os valores sociais contemporâneos e violam os princípios 
constitucionais da igualdade entre os gêneros e da dignidade humana. 

Neste sentido, espero contar com o apoio das/dos nobres Pares, para a 
aprovação deste projeto que, certamente, estará colocando o nosso país entre 
aquelas nações que promovem a eqüidade de gênero e o respeito da dignidade 
das mulheres. 

Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 2003 

 
 

Deputada IARA BERNARDI 
PT- SP 


